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PARADIGMA CONCEITUAL OU CRÍTICO-RADICAL

Modelo teórico do agir comunicacional
Nascido em 1929, Jürgen Habermas é um dos remanescentes da Escola de Frankfurt. Sua produção é orientada por uma teoria (em linha com as preocupações da Escola de Frankfurt) que ele próprio denominou “ciência social crítica”.
Destacam-se três idéias fundamentais seguidas por Habermas:

a) Teoria da Ação Comunicativa;

b) A defesa da existência de uma esfera pública, na qual os cidadãos, livres de domínio político, podem expor idéias e discutí-las – Habermas, contudo, destaca que a mídia exerce influência no sentido de diminuir este espaço;

c) A idéia de que as ciências naturais seguem uma lógica objetiva, enquanto as ciências humanas – uma vez que a sociedade e a cultura são baseadas em símbolos – seguem uma lógica interpretativa.

E em cada um desses temas expressa-se a característica de Habermas, herança explícita da Escola de Frankfurt, isto é, a abordagem dita “crítica” a respeito das teorias, das ciências e do próprio presente, construindo, assim, um conhecimento engajado e revolucionário.
Habermas propõe uma teoria da comunicação como uma teoria crítica da sociedade, de modo que a ação comunicativa entre os interlocutores sociais é analisada segundo suas relações. A teoria crítica da sociedade funcionaria como uma teoria do comportamento, uma fase preparatória e indispensável, um conjunto de regras morais para a vida, que afirmam a infra-estrutura da linguagem humana, do conhecer, do agir e da cultura (Habermas, 1989, p. 39). 
No interior dessa teoria crítica, o conceito agir comunicativo corresponde às "ações orientadas para o entendimento mútuo", em que o ator social inicia o processo circular da comunicação e é produto dos processos de socialização que o formam, em vista da compreensão mútua e consensual. Paralelamente, o conceito agir estratégico compreende as práticas individualistas em certas condições sociais, ou a utilização política de uma força, ou as "ações orientadas pelo interesse para o sucesso".

A ação comunicativa é uma das principais teorias desenvolvidas por Jürgen Habermas. Introduzida pela primeira vez na obra Teoria da Ação Comunicativa, publicada em 1981,  pode ser delimitada, em termos gerais, como a teoria da sociedade moderna fundamentada por métodos da sociologia, filosofia social e filosofia da linguagem.

Ora, para Habermas a linguagem serve como garantia da democracia, uma vez que a própria democracia pressupõe a compreensão de interesses mútuos e o alcance de um consenso. 

Contudo, para que a linguagem assuma este papel democrático, no pensamento habermasiano é necessário que a comunicação seja clara. Para Habermas, a distorção de palavras e de sua compreensão impede uma comunicação efetiva, o consenso e, portanto, a prática efetiva da democracia.

O uso correto das palavras, entretanto, só ocorreria quando fosse abandonado o uso exclusivo da razão instrumental – ou iluminista – a razão utilizada pelo sujeito cognocente
 ao conhecer a natureza com o fim de dominá-la, ou seja, a confusão do conhecimento com a dominação, exploração e poder. Dessa maneira, a razão torna-se um instrumento de uma ciência que, deixando de ser acesso a conhecimentos verdadeiros, torna-se é meio de dominação e poder: da Natureza e dos próprios seres humanos.  

Dessa maneira torna-se necessária uma razão que não seja instrumento de dominação, mas de democracia: a razão comunicativa. A razão comunicativa, além de compreender a esfera instrumental de conhecimentos objetivos, alcança a esfera da interação entre sujeitos, marcada por simbolismo e subjetivismo, experiências pessoais e a contextualização dialógica de agentes lingüísticos. 

Rompe-se, assim, com um diálogo baseado em conhecimentos instrumentais resultantes da relação entre um sujeito cognocente e um objeto cognoscível
, a partir do qual o consenso, se possível, é desprovido do caráter democrático. Por outro lado trava-se um diálogo entre sujeitos capazes de compartilhar, pela linguagem, de um universo simbólico comum e interagir, buscando construir um conhecimento crítico pautado por argumentação submetida a critérios de validade, sem, contudo, ser orientada por rígidos domínios científicos.

Nesse contexto, Habermas crê que a comunicação só é eficiente, ou seja, não distorcida, quando quatro critérios são seguidos: 

a) uso de regras semânticas inteligíveis (uso de regras semânticas compreensíveis para o receptor);

b) ser verdadeiro o conteúdo dito;

c) justificação do emissor por direitos sociais ou normas invocadas pelo uso do idioma (ou seja, o emissor possui autoridade nos argumentos utilizados);

d) emissor que utiliza –se de sinceridade, sem procurar enganar seu receptor. 

Os critérios de Habermas, contudo, são criticados em muitos aspectos. Entre eles critica-se o segundo critério, questionando-se a definição de verdade: “ora, como definir o que é verdadeiro universalmente?”
Para Habermas, a ética – entendida como bússola fidedigna para que o sujeito proceda às suas escolhas práticas – compõe domínio privilegiado, por juntar reflexão filosófica, sociabilidade e psique humana. A consciência moral (a racionalização universal dos modos de viver humanos) viabiliza a aplicação inteligente de discernimentos morais universais. Aplicação que se daria através do agir comunicativo, com a compreensão mútua e consensual entre os atores sociais (como supostamente ocorreria no meio acadêmico universitário).

A integração social deve ser vista com o algo necessariamente associado à integração sistêmica. Não existe uma percepção de mundo subjetivo, próximo, marcado pelas relações sociais diretas e palpáveis, sem a vinculação deste com um processo maior, despersonalizado, impessoal. O autor alemão irá buscar uma espécie de "reserva cultural e tradicional dos indivíduos", que poderia torná-los capaz de fazer frente a uma imposição racionalizante e massificante de um sistema anônimo.

Se é o discurso que garante o processo de individuação, é no processo comunicativo é que se instaura a possibilidade de espaços recíprocos de auto-reprodução e de empatia. Uma comunidade ideal de comunicação é aquela onde há identidade de indivíduos no universal e no particular. A comunicação, portanto, pode funcionar, segundo ele, como uma espécie de ligação, mediação entre os interesses e as possibilidades individuais e sua realização no plano macro-social.

Habermas nos apresenta o conceito de “esfera pública’’ observando que o desenvolvimento do capitalismo, na segunda metade do século XVII, já havia motivado a constituição de uma “esfera pública”, vale dizer, uma “caixa de ressonância” dos debates temáticos e das trocas comunicacionais que animavam a vida burguesa, no mundo ocidental. A posse privada da propriedade, o lucro financeiro e a expansão da indústria editorial, entre outros fatores, deram maior firmeza à reflexão crítica coletiva. 
O crescimento das empresas jornalísticas e a extensa circulação de jornais permitiram que se formasse um público ávido por assuntos políticos – os que têm lugar na polis (cidade) – e ansioso por dar início e continuidade à sua discussão cotidiana. Esse público estava em medida de exercer uma competente supervisão de todos os negócios do Estado.

Juergen Habermas descreve a realidade social como o jogo entre duas esferas que se relacionam mutuamente: o sistema e o mundo vivido (Lebenswelt). Este segundo é o que é produtor de sentido e espaço das possibilidades de ação; encerra a esfera da vida privada assim como a da opinião pública (esfera pública). É o armazém do trabalho interpretativo de gerações precedentes, do culturalmente transmitido e linguisticamente organizado. É onde a tradição faz contrapeso aos desacertos da comunicação.

O mundo vivido é o meio para a reprodução simbólica da vida assim como o horizonte formador de conceitos. No contacto com o "sistema" (todo estruturado segundo princípios funcionais de eficiência e desempenho), que submete a seus imperativos a forma de vida doméstica e autoregula-se a si próprio, o mundo vivido torna-se "colonizado". É aí que a reprodução simbólica entra em perigo, ocorrendo o empobrecimento da cultura prática comunicativa com a penetração da racionalidade no domínio da ação.

Em 1989 Habermas se apercebeu de que tal “esfera pública”, no curso das duas últimas décadas do século XIX, havia sido tomada de assalto por um Estado agigantado, assim como pela expressão de interesses econômicos próprios a uma economia em vias de se tornar monopolística. Eram poucas as oportunidades ofertadas aos meios de comunicação para “dotar de poder” o “grande público”, portando-se, então, tais meios como “cães de guarda” dos interesses estatais e das economias capitalistas.

______________
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